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EDITAL nº 07/2023, DE 04 DE SETEMBRO DE 2023 

Concurso Público para provimento de vagas para o cargo de Procurador. 
 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, torna público a retificação do Edital nº 07/2023, de 04 de 
setembro de 2023, que regulamenta o Concurso Público para Provimento do cargo de Procurador, 
no âmbito do Município de São José dos Campos, nos termos a seguir: 

 
1. Retifica-se o Anexo I – Conteúdo Programático, na parte de Direito Tributário e Financeiro 

(Conhecimentos Específicos), passando a vigorar com a seguinte redação:  
 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO  
Direito Tributário: conceito, natureza, fontes, finalidade. Caracterização e posição do Direito 
Tributário no quadro do Direito. Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito. 
Normas gerais de Direito Tributário. Sistema Tributário Nacional. Limitações ao poder de 
tributar. Imunidades: conceito, espécies, aspectos objetivos e subjetivos, alcance, interpretação. 
Competência tributária. Competência tributária da União, dos Estados e do Distrito Federal, dos 
Municípios e do Distrito Federal. Competência tributária privativa, comum, residual e 
extraordinária. Conflito de competência. Competência legislativa concorrente. Federalismo. 
Conceito. Características. Constituição Federal de 1988. Cláusula pétrea. Federalismo fiscal e 
pacto federativo. Repartição de fontes de receita: a discriminação da competência tributária. 
Repartição do produto da arrecadação: as transferências intergovernamentais. As transferências 
de recursos e os fundos constitucionais. Fundo de Participação dos Estados – FPE. Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM. Outros fundos constitucionais. A redução das desigualdades 
regionais. A autonomia financeira dos entes federados e dos poderes constituídos. Da repartição 
de receitas tributárias. Tributo: conceito, espécies: impostos, taxas, contribuição de melhoria, 
empréstimo compulsório, contribuições especiais. Classificações. Funções: fiscal, extrafiscal, 
parafiscal. Classificação dos impostos pelo critério da natureza do fato: sobre o comércio 
exterior, sobre o patrimônio e a renda, sobre a produção e a circulação, especiais. Outras 
classificações: diretos e indiretos, fixos e proporcionais, progressivos e regressivos.  
 
Princípios gerais do direito tributário. Normas, princípios e regras. Princípios constitucionais 
tributários. Processo legislativo tributário: Emenda Constitucional, Lei Complementar Tributária, 
Lei Ordinária e Medida Provisória, Decreto Legislativo, Resoluções do Senado, Tratados e 
Convenções Internacionais. Controle da constitucionalidade da lei tributária. O controle 
incidental. A Ação Direta de Inconstitucionalidade. A Declaração de Constitucionalidade. Os 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade. O princípio da capacidade contributiva: 
progressividade, proporcionalidade, regressividade, seletividade, universalidade e 
personalização. Isonomia tributária e proibição de desigualdade. Os princípios aplicáveis às taxas 
e às contribuições.  
 
Legislação tributária, vigência, aplicação, interpretação e integração. Lei ordinária, decreto e 
regulamento tributários. Lei complementar. Medida provisória. Normas complementares. 
Interpretação e integração do Direito Tributário. A correção das antinomias.  
 
Obrigação tributária. Conceito, natureza e espécies: principal e acessória. Hipótese de incidência 
e seus elementos: pessoal, espacial, temporal, material, quantitativo. Fato gerador, alcance, 
efeitos. Direito financeiro. As necessidades públicas e a atividade financeira do Estado. O 
Conceito constitucional de atividade financeira do Estado. Ciências das Finanças e Direito 



MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

                  MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS | CONCURSO PÚBLICO 2023  

 

Financeiro. Sistema de Direito Financeiro. Direito Positivo e Ciência do Direito Financeiro. Origem 
e evolução da Ciência do Direito Financeiro. Direito Financeiro na Constituição e seus princípios. 
Definição, autonomia, metodologia e objeto do Direito Financeiro. A constitucionalização do 
Direito Financeiro – do estado patrimonial ao estado fiscal. Competências e princípios do Direito 
Financeiro na Constituição. Normas gerais de Direito Financeiro: modalidades, funções e limites. 
A Lei nº 4.320/1964. A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar federal nº 
101/2000). Outras fontes. A interpretação e aplicação das normas de Direito Financeiro.  
 
Sujeitos da obrigação tributária. Substituição tributária. Convenções particulares. Solidariedade. 
Capacidade tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Responsabilidade dos 
sucessores, de terceiros, dos sócios. Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. B) 
Orçamento. Conceito, natureza jurídica e funções. Origem e evolução. Espécies. Regime jurídico 
do orçamento público. A Lei nº 4.320/1964 e a LRF. Direito Constitucional orçamentário. 
Princípios orçamentários. Leis orçamentárias e o planejamento da ação governamental: o plano 
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. Ciclo orçamentário. Fase 
administrativa: elaboração do orçamento. Orçamento participativo. Fase legislativa: processo 
legislativo orçamentário - discussão e aprovação. Execução orçamentária. O princípio da 
flexibilidade orçamentária. O orçamento impositivo.  
 
Crédito tributário. Conceito e natureza. Constituição do crédito tributário. Lançamento: 
natureza, modalidades: declaração, homologação, ofício. Eficácia, revisão, arbitramento. 
Suspensão do crédito tributário. Conceito. Moratória. Depósito. Reclamações e recursos. Liminar 
e tutela antecipada. Parcelamento. Extinção do crédito tributário. Modalidades. Pagamento. 
Compensação. Transação. Remissão. Prescrição e decadência. Lei nº 3.605/2021 (Lei de 
Transação). Decisão administrativa e decisão judicial. Exclusão do crédito tributário. Isenção e 
anistia. Isenção e imunidade. Isenção e nãoincidência. Isenção e remissão. Isenção e alíquota 
zero. Garantias e privilégios do crédito tributário. Fraude à execução. Preferências.  
 
Administração tributária. Fiscalização. Certidões negativas. Inscrição em Dívida Ativa: Requisitos. 
Dívida Ativa: Liquidez, certeza, exigibilidade, exequibilidade e legislação correlata. Execução 
fiscal. Lei nº 6.830/1980 e alterações posteriores. Medida Cautelar Fiscal. Lei nº 8.397/1992 e 
alterações posteriores. Formas de cobrança administrativa. Protesto. B) Mandado de Segurança, 
Ação Anulatória, Declaratória, Cautelares, Antecipação de Tutela, Embargos e demais ações 
cabíveis em matéria tributária e legislações correlatas. Contencioso administrativo federal e 
estadual em matéria tributária e legislação.  
 
Receita pública. Evolução das receitas públicas. Conceito. Classificações das receitas públicas. 
Receitas tributárias: impostos, taxas e contribuições. O conceito de sistema tributário. Receitas 
não tributárias. Receitas patrimoniais e preços públicos. Os Royalties e compensações 
financeiras. A Lei de Responsabilidade Fiscal e as receitas públicas: previsão, arrecadação e 
renúncia de receitas. Limites para renúncias de receitas ou gastos fiscais: subsídios, benefícios 
fiscais, isenções, subvenções e outros. Crédito público. Noções fundamentais. Natureza jurídica. 
Empréstimos públicos e espécies. Limites do crédito público. Despesa Pública. Conceito, 
características, princípios e classificações. A descentralização administrativa e financeira. 
Destinação de recursos para o setor privado. Subvenções sociais e econômicas. Fundos Especiais 
de Despesa. Fundos financeiros. Fundos rotativos. A atuação do terceiro setor. Qualidade do 
gasto público. Modernização e eficiência da gestão pública. Gasto público e as políticas públicas. 
Democratização do gasto público. Regime jurídico e a execução da despesa pública. O ordenador 
de despesas e procedimentos para realização das despesas. As despesas decorrentes de 
contratos. Os precatórios judiciais. Limitação das despesas com pessoal e a LRF. 
Responsabilidade fiscal. Lei Complementar federal nº 101/2000 (LRF): objetivos e características 
da LRF. Disposições Preliminares. Do Planejamento. Execução orçamentária e cumprimento de 
metas. Da Receita Pública. Renúncia de receitas e os incentivos fiscais. Transferências voluntárias 
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e destinação de recursos para o setor privado. Atividades financeiras vedadas pela LRF. 
Endividamento público. Dívida pública. Operações de crédito. Aspectos jurídicos do 
endividamento subnacional. Da Transparência, Controle e Fiscalização. Fiscalização financeira. 
Conceito de fiscalização financeira e orçamentária. Tipos de controle. Controle interno. Controle 
externo. Controle social do orçamento. Princípios de legalidade, legitimidade, eficiência, 
economicidade e moralidade no gasto público. O princípio da transparência fiscal. Os Tribunais 
de Contas.  
 
Impostos da Competência dos Municípios. Imposto sobre Serviços (ISS). Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Imposto sobre a transmissão de bens imóveis 
(ITBI). Perfis constitucional e legal. Conflitos entre ICMS e ISS. Questões materiais e processuais. 
Taxa de coleta domiciliar de lixo. Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública 
(COSIP). Código Tributário do Município de São José dos Campos.  
 
Tributos federais. Tributos estaduais. Contribuição de melhoria. Contribuições sociais, 
econômicas e profissionais. Contribuições sociais dos Estados. Empréstimo compulsório. 
Contribuições ao Regime Geral de Previdência. Taxas. Preços públicos. Taxa judiciária, custas e 
emolumentos. Novo Regime Fiscal (NRF). Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito 
Federal. Lei Complementar federal nº 159/2017. Lei Complementar federal nº 173/2020. 
Emenda Constitucional nº 109/2021 e posteriores. Súmulas e Jurisprudência com entendimento 
dominante dos Tribunais Superiores. 
 
 
Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital nº 07/2023, de 04 de setembro de 
2023. 

 
 

São José dos Campos, 13 de setembro de 2023. 
 

 
 
 
 

ODILSON GOMES BRAZ JUNIOR 
Secretário de Gestão Administrativa e Finanças 

 
 
 
 

GUILHERME LUIS MALVEZZI BELINI 
Secretário de Apoio Jurídico 


